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TERMO DE REFERENCIA Do OBJETO

1. 0BJET0: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISiÇOES DE MATERIAIS
DE EXPEDIENTES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE I'IANGIJA CEARA

1.1. DO ORGAO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE SAUDE
1.2. DO ORGAO PARTICIPANTE
1.2.1. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.
SOCIAL

SECRETARIA DO TRABALHO F ASSISTENCIA

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGANIENTO, DIVISÃO POR ll'EM.
2.1. O presente tenho de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente das Diversas Uitidades
Gestoras responsáveis pelo presente processo administrativo.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO. COTAS
RESERVADAS PARA ME. EPP e Mete LOTE EXCLUSIVO PARA ME. EPP e MEI).
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública

1 - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte nos itens de contratação Guio valor sda de até R$ 80.000.00 (oitenta mil reais): (Rcdação
dada pela Lei Complementar n' 147. de 7 de agosto de 2014).

111 - deverá estabelecer. em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota dc até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMA: Cota Principalcorresponde a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades totais
do objeto, destinados à participação dos interessados que atendam aos requisitos do edital: Cota Reservada
corresponde a 25% (vinte e cinco por Cento) destinado à participação exclusiva das Microempresas Mt
Empresas de Pequeno Porte -- EPP e Microempreendedores Individuais MEI. sem prejuízo da sua
participação na cota principal
2.2.3. Para os LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO poderão participar toda e qualquer Empresa que
atenda o exigido no Editale seus anexos.
2.2.4. Para os LOTES DE COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEI e LOTES EXCLUSIVOS
PARA ME, EPP e TWEI. somente poderão participar Microempresas - ME. Empresas de Pequeno Porte
EPP e Microempreendedores Individuais MEI

2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2.3.1. O não parcelamento do objeto em itens. nos termos do art. 23. $1'. da Lei n' 8.666/93. nesse caso sc
demonstra técnica e economicamente viável. já que cada lote/grupo foi feito conforme natureza/características
de cada objeto. e não tem hnalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a
gerencia segura da contratação. e principalmente. assegurar não só a mais ampla competição necessária cm um
processo licitatório. mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as
necessidades da Administração pública
2.3.2. Haja também que a licitação por itens. isolados exigirá elevado número de processos disputas. operando
o trabalho da administração pública. sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade dc
controle colocando em risco a economia de escala. celeridade processual. eficiência. por tlm. perda da não
consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços tais vantajosa
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para a administração, nos termos do acórdão n' 5301/2013 segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU. relatei
Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013

2.3.3. A escolha da divisão dos itens em lotes justifica-se em virtudes das características dos produtos
eficiência na fiscalização dos contratos c pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório.

2.3.4. Informamos que os itens fonlta agrupados em lotes pelo seguinte motivo: os itens são de ineslna
natureza e guardam relação entre si; llá no mercado diversas empresas capazes de atender ao fornecimento
simultâneo de todos os itens que fazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns c há grandes
quantidades de fornecedores no mercado; o fato da licitação ser por grupo também recai no fato de buscar
diminuir o número de fomecedores contratados. com vistas a preservar o máximo possível a rotina das
unidades, que são afetadas por eventuais descompassos no fomecinlento dos produtos por diferentes
fornecedores. Nessa linha, o fato de lidar com um único fornecedor de cada segmento diminuem o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: prestação dos serviços c garantidas dos
mesmos. O aumento da eficiência administrativa também é da estatura constitucionale deve ser buscada pela
administração pública;
2.3.5. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos. eln
lote(s)justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do olãeto. vcz que vários
fomecedores poderão implicar nas dificuldades gerenciais e. até mesmo, na busca da unifonliidade de preços.
pois a contratação tem à finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e etlciência que pode ser acompanhado ao largo da prestação dos
serviços. o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços ou
fornecedores com diversos preços para um mesmo item;
2.3.6. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23. 81', da Lei n' 8.666/1993, neste caso. se
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, visa,tão somente. assegurar a gerência segura da contratação. e principalmente. assegurar. não só a
mais ampla competição necessária eln um processo licitatório, luas também, atingir a sua fiílalidade
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;
2.3.7. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista à celeridade, economia deescala. à eficiência na
fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com à existência de duas ou dais empresas
para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência c ccononlicidade.
é imprescindívela licitação por grupo:
2.3.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos à licitação festa por lote
atende inclhor ao interesse público que por item. tendo em vista quc os itens foram divididos para atcíiderein à
lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa turma. além da celeridade
que é um dos princípios da licitação iia modalidade pregão, os licitantes possuem a })ossibilidade de
apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando as despesas com fretes. filão dc obra. descontos
obtidos com fornecedores, etc. Sem dúvidas e à empresa vem participar licitação sabendo quc poderá lograr-sc
vencedora apenas em um item, este produto ou serviço será cotado bem mais caro pura que a mcsilla não tenha
prquízos. comojá citado, com fretes, combustíveis, manutenção, mão de obra, dentre outros, ctc
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregas os produtos ou serviços.
por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para assinar o contrato ou não cumprem com o
mesmo Assim,a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados. até que
consiga uin que tenha
interesse de asstinlir aquele detenninado item, muitas vezes com um valas que não viabiliza ser assumido dc
forma isolada, o que não ocorre em lama licitação por lote;
2.3.10. Salierlte-se ainda que todos 08 preços unitários devam ser apresentados conforme o valor dc mercado.
fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que para e:Ne.s objetos várias empresas
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costumam participar do certame e os preços cotados serão verificados se realmente são os menores preços
válidos apresentados;
2.3.11. Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor no interesse pítblico. já que.
dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade;
2.3.12. Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento.monnente por não
gerar prquízo "o certame e ainda não ferir à mais fácil para qualquer licitante oferecer menoics valores para
lotes com vários itens do que para lotes cona poucos ou somem)te uin item;
2.3.13. Não há qualquer prquízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será procedido
resguardando princípios fundamentais tais como, igualdade e competitividade, e em cona'ormidade caiu as
exceções tratadas em lei, tomando, portanto inexorávela regularidade desta licitação;
2.3.14. Não se tem como novidade ainda neste f.Itmicípio que proceda a licitações julgadas por tem que
atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo que alguns Pregões realizadas. quc fora
.julgado por menor preço por lote e fora exitoso desde o procedimento licitatório até a execução do contrato
2.3.15. Caiu efeito. 85 .justificativas paras adoção de lote nesse certame são plenamente corroboradas, por ser
essa a opção mais adequada do ponto dc vista operacionale econâiiiico, talcomo retrata a Súnltila 247/TCU

Mais económica "(Acórdão ilo 3 140/2006 do TCU).(grifo nosso)

O TCU também tem dito quc a coisa de ser avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2014-segunda
Câmara por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator que não houve a alegada afronta à
jurisprudência do TCU ressaltando que:

"a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode sc restringir à sua
lateralidade, quando ela se refere a intens. A partir de uma interpretação
sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos"

E un] dos argumentos mais interessantes a se levar em conta na hora de optar ente lêEM otil.OTE é a
capacidade operacional da unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem entendido no Acór(lão
2796/2013-1'lenário e no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara

No Acórdão n' 2.796/2013, o TCU assevera que a "a perspectiva de administrar inúmeros
çgDtratos l)or um corpo de servidores reduzido node se enquadrar. em nossa visão. na cxcccão prevista

".(gritou-se e
negritou-sc). Logo, a possível ineficiência na gestão e fiscalização de serviços, oriunda muitas vezes de uma
administração com quadro pessoal de servidores bastante reduzido, como acontece. cm inúnteros
Orgãos/Entidades, pode, na visão do TCU, servir de supedâneo para utilização do critério globo

O próprio TCM/CEjá se manifestou através do Acórdão n' 688/2017, da lavra do Nobre Conselheiro-
Substituto, Dr. Davis Santos Matos, que julgou o processo 2011. MRU.PCS.10147/12. pela possibilidade de
julgamento por lotes, a saber:

(...) No entanto. a a(Üudicação por lote, também autorizada pela mesma
norma, não pode ser descarnada, nizão pela qualcontinua no leque de escolhas
do gestor público

2.3.16. Isto posto. optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés dc lim pregão com
base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria maifçonveniente. aumentaria
a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. A\é)n,Zlisso./mesmo em sc
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tratando de licitações de tipo menor preço por lote. os valores por item ainda assim deverão ser levildos em
consideração e verificada sua coerência evitando-se distorções nos valores para cada item cm visitas a
realidade mercadológica

2.3.17. DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO
2.3.17.1. As quantidades e especificações, conforme solicitações de despesas anexas aos autos:
2.3.17.2. Os itens que contiverem a indicação de iiiarcas, serão somente para parâmetro dc qualidade c para
facilitar a descrição do Dueto a ser limitado, não impedindo que os licitantes apresentem produtos equivalentes
similares ou dc melhor qualidade (ACÓRDÃO n' 2401/2006 e ACORDÃO n' 113/2016. e SUMULA TCU
270)

2.4. OS QUANTITATIVOS Do OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDII)OS DA
SEGUINTE FORMA:

ITEM

l

2

LOTE Ol- EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI
ESPECIFICAÇÃO

AGENDA de telefone, com índice, divisão de A a Z, capa em PVC. mínimo dc 160
páginas, dimensões 160 x 220 mm.

Livro de ponto c/ 100 folhas

UN l).

Unidade

IJnidade

TOTAL

3 Livro. ata, pautado, sem rnargcm, capa dura, cor preta. 200 Folhas, dimensões 320 x 220
mm. numerado tipograficamente, papelalta alvura 75 gr/m2.

Unidade

4 lli:l,\uinerado t pograHlcamente.' capaldura.açor pr75 g50n2.lhas' dimensões 320 x 220 Unidade

5 Livro. protocolo. encadernado com 100 folhas, dimensão 215x160 mm. Unidade 112

LOTE 02 - EXCLUSIVO PARAR\IE, EPP E MEI
iTEml ESPECiriCAÇÃ o
l IAlmofada para carimbo - cor azul

UND. l TOTAL
Unidade 1 140

LOTE 03 - EXCLUSIVO PARA M E

ESPECIFICAÇÃO
EPP E MEI

ITEM
l

2

UN l).

Unidade

Unidade
+
IJnldade

Unidade
Unidade

ToTA l.
200

200

200

Bola de isopor grande

Bola de isopor média

Bola de isopor pequena

lsopor fino - placa 5 mm

lsopor médio - placa 10 mm

3

410

380

LOTE 04 - AMPLA PARTICIPAÇÃO
ITEM

l

ESPECIFICAÇÃO UN l). TOTAL

1002

@\
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3

4

Copo descartável. Capacidade para 200 ml. pacote com 100 unidades. PC'l'
PCT

caixa

2307

1407

300

Copo descartável. Capacidade para 250 ml, pacote com 100 unidades.

Copo para água, em plástico, descartável, capacidade de 200 ml, em resina
termoplástica, destinado ao consumo de bebidas, não tóxica, branco. Caixa com 1500
unid

5 Copo para café, em plástico, descartável, capacidade de 50 ml, em resina termoplástica.
destinado ao consumo de bebidas, não tóxica, branco. Caixa com 2500 unid.

caixa 248

LOTE 05 - COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEI
ESPECIFICAÇÃOITEM UND.

PC'l'

PCT
PCT

TOTAL

l

2

3

4

Copo descartávelpara café. Capacidade para 50 ml. pacote com 100 unidades.

Copo descartável. Capacidade para 200 ml, pacote com 100 unidades.

Copo descartável. Capacidade para 250 ml, pacote com 100 unidades.

Copo para água, em plástico, descartável, capacidade de 200 ml. em resina
termoplástica, destinado ao consumo de bebidas, não tóxica, branco. Caixa com 1500
unid

769

468

caixa l 100

Copo para café, em plástico, descartável. capacidade de 50 ml. em resina termoplástica.
destinado ao consumo de bebidas, não tóxica, branco. Caixa com 2500 unid.

caixa 82

LOTE 06 - EXCLUSIVO PARA ME, EI'l' E MEI
ESPECIFICAÇÃOITEM UN l) .

kg

kg

TOTAL
20l

2

Corda de seda de 2mm

Corda de seda de 6mm

LOTE 07 EXCLUSIVO PARA M E. EPP E MEI
ITEM

Envelope papelmadeira grande 40x3 1 cml

ESPECIFICAÇÃO UND. TOTAL
Unidade

Unidade

Unidade

995

746

566
Envelope papel madeira médio 36x26cm

Envelope papelmadeira pequeno 25x18 cm

LOTE 08 - EXCLUSIVO PARA ME. EPP E M EI
ESPECIFICAÇÃOITEM UND. l TOTAL

Etiqueta, auto-adesiva, para impressora Ink.jet e laser, dimensões 25,4mm x 63.5 mm.
cor branca. Embalagem: caixa com 100 folhas. contendo 3300 etiquetas, com dados de
identificação do produto. tnarca do fabricante. data de fabricação e prazo dc validade

l caixa l 22
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Etiqueta, auto-adesiva. para impressora Inkjet e laser, dimensões 33,9 x 99,0 mm, cor
branca. Embalagem: caixa , com 16 unidades cada, com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.

Caixa l 70

Etiqueta, auto-adesiva. para impressora Inkjet e laser, dimensões 38,1 x 63,5 mm, cor
branca. Embalagem: caixa com 25 folhas, com 21 unidades cada. totalizando 525
etiquetas. com dados de identificação do produto, marca do fabricante. data de
fabricação e prazo de validade

4 caixa 35

LOTE 09 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E M EI
ESPECIFICAÇÃO

Extensão elétrica de 10 metros. Especificações: com 01 tomada macho, base para
recebimento, de no mínimo 03 tomadas, compatível com pino americano, corrente
máxima de IOA, bivolts, (110 e 220 volts). O produto deverá conter dados de
ídentinlcação e marca do fabricante

L

ITEM UND. TOTAL

Unidade i 120

LOTE 10 - EXCLUSIVO PARA M E, EPP E M EI
ESPECIFICAÇÃOITEM l TOTAL

220FITA, adesiva, fabricada em crepe, na cor bege, dimensão 28 mm x 50 m. Embalagem
rolo individual, com dados de identificação do produto e marca do fabricante.

Rolo

FITA. adesiva. Somada, fabricada em polipropileno. adesivo em resina de borracha
natural. rolo com dimensão 50mm x 50m. Embalagem: unidade separada com material
anti-adesivo, contendo a marca do fabricante

2 Rolo 396

3
FITA. adesiva, magica transparente, fabricado em acetato, adesivo sintético, dimensões
19 mm x 33 m. Embalagem: unidade separada com materialanti-adesivo, com dados de Rolo
identificação do produto e marca do fabricante.

218

FITA. adesiva, transparente, em polipropileno, dimensões largura mínima de 45 mm e
máxima de 50 mm x comprimento 50 m. Embalagem: unidade separada com material
anta-adesivo. com dados de identificação do produto e marca do fabricante

4 Rolo 215

LOTE 11- AMPLA PARTICIPAÇÃO
ESPECIFICAÇÃO

Elástico, 30mm

Feltro, para artesanato, cores variadas
Fita de cetim n' 01, com 100 metros

Fita de cetim n' 05, com 100 metros

Fita decorativa, cores variadas, n' 5, com 50 metros

Lã grossa - novelo com 100 metros. Colorido
Lã grossa. Novelo com 100 metros

tJND
metro

in etros

Rolo

Rolo

Unid

novelo

nove
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Tubo

Rolo

8 Linha para costura. tubo grande

. ITNT liso em cores variadas. Especificações: Composição: 100% poliuretano não
' Itexturizado. Gramatura 50g/m2, com rolo de 100mt

75

240

LOTE 12 COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEI
UNI).
metro

metros

Rolo

Rolo

Unid

novelo

novelo

Tubo

Rolo

TOTAL
32

10

00% poliuretano não 80

LOTE 13 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E M EI
ESPECIFICAÇÃO

Caixa plástica(arquivo) transparente

Pasta de papelão plastificado com elástico. Ap 125gr

PASTA sanfonada, em PVC resistente. com 12 divisoes. dimensoes 385 x 275 mm

ITEM
l

2

3

U N D. TOTAL

Llnidade l 396
Unidade 4550

Unidade 128
l

4 PASTA, classiflcador, em PVC. capa transparente. com meia canaleta central,
dimensões 240 x 330 mm

PASTA, polionda, com aba e elástico, dimensões 340 x 250 x 20 mm. translucida.

Unidade

5 Unidade

Unidade6 PASTA, polionda, com aba e elástico. dimensões 340 x 250 x 40 mm. translucida.
1180

880

1000

7

8

PASTA. polionda. com aba e elástico. dimensões 340 x 250 x 60 mm, translucida.

Plástico para plastificadora(A4-220x307)

Unidade

UND

LOTE 14 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E NIEI

ESPECIFICAÇÃOITENS

l

2

3
4

tJ N D. TOTAL
Unidade 1 20Solvente. 1000ml.

Spray para pintura (prata e dourado). frasco com 350ml.

Tennolina. embalagem com 500ml.

Verniz para madeira transparente, 3.6 1.

250

unidade

100Unidade

Av. Mois
CNPJ 07.735.178/0001 20 - CGF: 06.920.164 1 Fome/Fax: j88j3671 2288 / 3671-2888

ITEM ESPECIFICAÇÃO

  Elástico. 30mín.

2 Feltro, para artesanato, cores variadas
3 IFita de cetim n' 01, com 100 metros
4 Fita de cetim n' 05. com 100 metros

  Fita decorativa. cores variadas. n' 5, com 50 metros

6 ILa grossa - novelo com 100 metros. Colorida
7 Lã grossa. Novelo com 100 metros

8 alinha para costura, tubo grande

. ITNT liso em cores variadas. Especificações: Composição:
y Itexturizado. Gramatura 50g/m2. com rolo de 100mt
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LOTE 15 - EXCLUSIVO PARA M E. EPP E M EI

IT EM ESPECIFICAÇÃO

l Tela para mosquiteira, traçada. em nylon. 0.05mm (cores: amarelo. vermelho e verde)

UND. i TOTAL
metro 50

102 Tela para mosquiteiro 1.5mm. Tela para cobrir caixa d'água

LOTE 16 - EXCLUSIVO PARA M E, EPP E M EI
ESPECIFICAÇÃO

Tela para pintura 100x100cm. Especificações: com armação em madeira

Tela para pintura 25x25cm. Especificações: com armação em madeira

Tela para pintura 50x50cm. Especificações: com armação cm madeira

ITEM
l

2

3

UND. l TOTAL
UND t 430
UND 1 480
UND l S30

LOTE 17 - EXCLUSIVO PARA ME. EI'l' E MEI
ESPECIFICAÇÃO

Apontador. de lápis, manual. portátil, l entrada, em materialplástico rígido, sem
deposito.
CALCULADORA, digital, portátil, capacidade 12 (doze) dígitos, com as 04 (quatro)
operações básicas, raiz quadrada, percentagem, correção parciale total. inversão de
sinais, memoria, bateria a luz solar.

Gliter, 35 g . cores variadas
Grafite 0.7 mm

ITEM UND.
cx c/ 24
unid.

TOTAL

60

Unidade 142

Unid 200

Caixa 130

LOTE 18 - EXCLUSIVO PARA ME. EPP E M EI
ESPECIFICAÇÃOITEM

l

2

UND. l TOTAL
Ku 1 100
Kg SO l

Gesso para artesanato.

Argila para artesanato.

LOTE 19 - EXCLUSIVO PARA NIE, EPI' E MEI
ITEM É ESPECIFICAÇÃO
l i Bobina para impressora fiscal- Bemetech MP20-MI

ITEM
l Bola dente de leite

LOTE 20 - EXCLUSIVO PARA ME, EPI' E MEI
ESPECIFICAÇÃO

Unidade 1 30
-1
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#'LOTE 21- EXCLUSIVO PARA M E. EPP E MEI
ESPECIFICAÇÃOITEM UND. l TOTAL

Tubo 14l Mídia CD Capacidade de gravação de 80 minutos, tubo com 100 unidades

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS E CONDIÇÃO DE ENTREGA
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação da
Prefeitura Municipalde Tianguá/Ce, anexas aos autos
3.2. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da ordem de
compra. nos locais detemlinados pelo Setor Solicitante. observando rigorosamente as especificações contidas
neste tenllo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços
a)O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, A CRITERIO l)A
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO DISTANCIA E ATUAL CON.IUNTURA) OU MEDIANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JLTSTIFICADA PELA CONTRATAI)A
3.3. Os produtos serão requisitados, confonne a necessidade da secretaria e deverão ser entreglles no
alntoxarifado da Secretaria de Saúde ou em localdeterininado na ordem de compra

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A aquisição deste oUeto se faz necessário para assegurar o cumprimento das atividades realizadas nos
serviços públicos. buscando melhor atendimento para os usuários do mesmo c colaboradores da Pref'eitura
M tmicipal.
4.2. Os objetos deste processo são itens fracassados em licitação anteriormente realizada. bcm como demandas
complementares pai'a atendimento das diversas atividades e serviços prestados por estes órgãos gestores.
4.3. Considerando a grande detnatlda de utilização desse material/produto c ao mesilio tempo a necessidade dc
controle e racionalização do gasto público. o Registro de Preços apresenta-se como ferramenta
comprovadamente eflcieilte na busca por melhores preços, mantendo-os [cgistrados para uma futut-a c eventual
contratação conforme a necessidade e disponibilidade de recursos orçamentários.

5. DOS RECIJRSOS ORÇAMENTARIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no
Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2021/2021

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo dc 05 (cinco) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado. sob pena de decair do direito à contratação. sem prquízo das sanções previstas neste Edital
6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços. a Administração poderá encaminha-la para assinatllra, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ottmeio eletrõnico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco)
dias. a contar da data de seu recebimento.
6.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata dc Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), dtiraitte o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.
6.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o rcgistro de todos os lotes
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns). as
respectivas quantidades. preços rcgistrados e demais condições.
6.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo. o registro dos licitanles qub aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da d\l$sifi(}ção do certanJé. êycluído oção do cerlan]

\
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percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3'
da Lei n' 8.666, de 1993;
8. Do MODO DE DISPUTA
8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO'
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance flnale fechado

9.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência. apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz
9.1.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial. em se tratalldo de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dc documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da .junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não tbr
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo
alterações posteriores, também. essas serão exigidas.
9.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria en] exercício; devendo, ilo caso
da licitante ser a sucursal, tllialou agência. apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
9.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. en] se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA Fl-iNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.5. Cópia autenticada de docliiilento oficial de identinlcação de todos os sócios. diretores ou do empresário
ndividual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia dc documento otlcialde idelititlcação
de seus administradores, inenlbros de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos aios que os
nomearam

9.2. RELATIVA A REGULARll)ADE FISCAL E TRABALlllSTA:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJ);
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal. conforme o caso. sc
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante. pertinente ao seu ramo de atividadc e compatível com o
objeto contratual;
9.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva da União (inclusive contribliições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014;
9.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede:
9.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Ncgatixa de
Débitos Municipais de setldoinicílio ou sede(Geralou ISS);
9.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por TemIDo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal(CRF);
9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade com o disposto na CLT coi]] as
alterações da Lei N'. 12.440/11 DOU de 08/07/2011
9.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal c trabalhista, aos licitantes
enquadrados comia microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo tenho inicialcorresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame.
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da dl)cumentação e emissão de
eventuais certidões negativas Olipositivas com efeito de certidão negativa, e deve#t apresentar Declaração dc
acordocomosubitem9.5.4.: f'X / r\

cação da dPcunlentaçíi(
/a. e deve apresentar
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9.2.9. As microempresas e empresas dc pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida })ara
efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a
registrar o preço, sem prquízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classihcação. para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da
licitação;

9.3. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica:
9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social. .já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há dais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações: serão considerados afeitos como na forilia da lei o balanço patrimoniale demonstrações
contábeis assim apresentados:
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76(sociedade anónima):

Publicados em Diário Oficia
Publicados em jornalde grande circulação; ou.
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA):
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na

Junta Contercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente:
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 dc dczenlbro de 2006

estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na

Junta Coinercialda sede ou domicílio da lícitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas iia

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante
a.1.4) Sociedade criada no exercício enlcurso:
. f'otocópia do Balanço de Abertlira. devidamente registrado ou autenticado na Junta Contcrcialda sede

ou domicílio da licitante:
. O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por

outro proflssioiial e(luivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando. pois.
estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial.
esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-
Plenário. posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento
sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

(...) refutando argumento da representante cine alegava (lue a
validade dos balanços antigos findar-se-ia cm 30 de abril.
quando já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano
contábil de referência. o Tribunalcntendcu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade e o da
economicidade. frente a umi rigorismo excessivo c à

possibilidade de reconlXyer cl/mo válidas ambos XS datas.
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tanto a do Código Civil, quanto a da Instrução Normativa da
Receita Federal." (Acórdão TCU 2.145/17-Plenário)

a.3) 1)essa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento dc (leis prazos distintos, a
depender da adoção ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útildc maio para
as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter e\cepcional, até o último dia útil do mês dc
julho de 2021, conforme Instrução Normativa RFB n' 2023, de 28 de abrilde 2021; c 30 de abril àquelas
que não o utilizam.

9.4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TECNICA
9.4.1. Atestado de Capacidade Técnica com identinlcação do assinante. com a mesma especificação exigida.
discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado. que comprove quc a
licitante possui aptidão para o objeto deste certame

9.5. DEMAIS l)OCUMENTOS DE lIABILITAÇAO:
9.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999. publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho soturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesscis) altos cm
trabalho algum, salvo na condição dc aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme ltlodelo constante dos
Anexos deste edital.

9.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. conforme
modelo constante dos Anexos deste edital

9.5.3. Declaração. sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveiliente impeditivo da habilitação.
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante dos Anexos
deste edital(art.32. $2', da Lei n.' 8.666/93).
9.5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição hscal.
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fosca
e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43. $ 1' da Lc
Complementar N'. 123/06.9.5.5. O não atendimento ao disposto neste subitcm, implicará na desclassificação
da [icitante. conforme prevê art. 5' do Decreto Municipa] n' 139/20]4. de 23 de dezeiiibro de 2014.9.5.6. No
caso de LICITANTES l)EVIDAM.ENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA l)E TIANGUA/CE, a
documentação mencionada nos subítens 9.1 a 9.3 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de
Registro Cadastral (CRC) junto à Pretêitura Municipal de Tianguá/CE, juntamelltc com a Pro\a dc
regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou conforme nova certidão tittiflcada com base na
Portaria Conjunta RF'B/PGFN N'. 1.75 ] de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) .junto ao FGTS.
assegurado. neste caso, aos demais licitantes, o direito dc acesso aos dados nele constantes). o tlualdeverá ser
entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 9.4 e 9.5 deste edital, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro
9.5.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
9.5.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los. em
formato digital, via sistema. no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação.
9.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apicsentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida en] relação à integridade do documento digital.
9.5.10. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.5.11. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em come da matriz. e se o licitante fbr a
filial. todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto aq\ides documentos quS<"lula própria
natureza. comprovadamente. forem emitidos somente em nome da

ome da matriz. e se o lícita
aq\deles documentos qup''pela
riz.
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9.5.12. Serão aceitas registros de CNP.l de licitante matriz c filialcont diferenças de núilleros dc documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições
9.5.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspcndeiá a
sessão, informando iio "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.5.15. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação. sela por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
9.5.16. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, cm havendo habilitação.
haverá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 c 45 da
LC n' 123. de 2006, seguindo-sc a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente
9.5.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo cm outro item. ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativaineilte, isto é, somando as exigências do item em
que venceu às do item em que estiver concorrendo. e assim sucessivamente, sob pena de habilitação. além da
aplicação das sanções cabíveis.
9.5.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitante será declarado
vencedor

10. DA FORNIA LIZAÇAO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão fonnalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de Tianguá/Ce, através da Setor Solicitailte, representada pelo(a) Secretário(a)/Ordcnadorla)
de Despesa. e o(s) licitante(s) vencedor(es). que observará os termos da Lei n.' 8.666/93. da Lei n.' l0.520/02
do cditale demais normas pertinentes.
l0.2. DAS ORI)ENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues i\o prazo de lO
(dez) dias mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor.
quc indicarão os (quantitativos a serem entreglles, de acordo com a conveniêltcia c oportunidade administrativa
] necessidade c disponibilidade financeira da Contratante.
a) O PRAZO l)E ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, A CRITÉRIO DA
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO l)ISTÂNCIA [ ATI,ÍAL CONJUNTURA) 0U ME])JANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
l0.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva tluantidade. devendo sei
entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de
telefone, ou ainda ren\etida via e-mail ao seu endereço eletrânico. cujos dados constem do cadastro de
fornecedores
l0.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá fazer
a entrega dos produtos ilo local, dentro do prazo e horários previstos. oport]]nidade en] que receberá o atesta
declarando a entrega dos bens.
l0.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo ntáximo
de 05 (cinco) dias contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA, no local determinados pelo Sctor
Solicitailte. observando rigorosamente as especificações contidas neste tenllo de retêrência. nos anexos e
disposições coltstatttes de sua proposta de preços.
a) O PRAZO l)E ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO. A CRITÉRIO l)A
ADMINISTRAÇÃO (CONSll)ORANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) oU MEI)IANTt
SOLICITAÇÃO l)EVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
l0.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscalcm nome da Pret'eitura
do Município de Tianguá/Ce
l0.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão ser requeridas .junto a
Secretaria Solicitante
l0.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas elexigências especificadas
neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os rfcllsará. devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracKada} condigõês, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na f'arma da lei e deste inslymento.

iicias

supra
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l0.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa. penilissiva legal e
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/Ce.
l0.4. Os produtos licitados deverão ser entregues. observando rigorosamente as condições contidas neste
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta dc preços. bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos.
taxas e quaisquer ónus dc origem federal. estadual e municipal. bem como, (quaisquer encargos .judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da execução do
fornecimento que lhes soam imputáveis. inclusive com relação a terceiros, e ainda
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no totalou cm pzirte. o objeto do fornecimento
em que se veriHicarenl vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Olha terceiros, decorreittes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser coltiunicadas a seus
superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não conlprojneter o funcionamento dos serviços da
Secretaria Solicitante

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. 0 Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor representante
da SECRETARIA SOLICITANTE, conforme o Art. 67 da Lei 8.666/93

12. DO PAGAIVIENTO:
12.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações dc fornecimento expedidas pela Administração. dc conformidade com as notas
Hlscais/futuras devidamente atestadas pelo gestor da despesa. acompanhadas das certidões Fiscais e
Trabalhistas do licitailte vencedor. todas atualizadas, observadas as condições da proposta
12.2. O pagamento será efetliado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamciito da documentação tratada iio
subitem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor

13. DAS OBRIGAÇoES DA CONTRATADA
13.1. As partes sc obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instruiliento
convocatória, da Lei Fcderalii'. 8.666 de 21 de .junho de 1993, alterada c consolidada c da Lei Federaltl
l0.520 de 17 dejulho dc 2002
13.2. O CONTliATADO obriga-se a
13.2.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo ntáximo de clltrega de 05 (cinco)
dias a contar da "ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal. estadual e municipal, bem como.
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes do(a) fomecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros.
em decorrêncía da celebração do Contrato. e ainda:
a) a reparar. corrigir, remover ou substituir. às suas expensas. no totalou cnl parte. o Dueto do contrato em
que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Oli a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa i-csponsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar. nas nlcsmas condições contratuais, os acréscimos otisupressões que sc flzcreiii np fornecilncnto. até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. na forma do g I' do artigo 65 da Lci ll
8.666 dejunho de 1993;

rtigo 6S (
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13.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante. em
decorrência dos produtos olÚeto do presente contrato, aditando tlledidas internas de segurança
13.2.3. Fornecer os produtos nas datas e locais determinadas neste Termo, a partir da autorização da ordem de
compra, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de
origem federal, estadual e municipal bem como. quaisquer encargos .judiciais ou extrajudiciais. sejam
trabalhistas, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes soam imputáveis, inclusive cm relação a
terceiros.
13.2.4. Manter a compatibilidade de habilitação e qualificação com as obrigações assumidas durante todo o
processo.
13.2.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as espccillcações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
uso, ainda que tenha sido recebido dellnitivamente o objeto do contrato.
13.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente às Secretarias Demandantes ou a terceiros.
decorrente dc sua culpa ou dolo até o finaldo evento.
13.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do (s) material (ias) no prazo preestabelecida c dc acordo com as
especificações constantes no presente Tcniio de Referência.
13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no editando Pregão
que precedeu. Ata de Registro de Preços e contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida ao
fornecedor, para substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias. indcpendenteinente da aplicação das sanções
cabíveis.
13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria. durante a execução da
aquisição de merenda escolar
13.2.11. Todas as despesas tais como: custos de transporte. carga, descarga. embalagem. scgtiro, dentre outros
previstos para o fielcumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do licitante vencedor
13.2.12. Fornecer géneros com data de fabricação o mais próximo possível da data de entrega. garantindo
assim que a CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso;

14. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado
para esse fim. podendo. em decorrência. solicitar providências da Contratada, que atenderá ou .justificará de
mediato.
14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Tctnlo dc
referência.
14.3. Indicar o locale horários en] que deverão ser entregues os materiais
14.4. Permitir ao pcssoalda CONTRATADA, acesso ao localda entrega desde que obscrvztdas as normas dc
segurança.
14.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsável pela execução do serviço possa
cumprir suas obrigações dentro das norlllas e condições deste processo
14.6. Rejeitar os produtos que não atelidanl aos requisitos constantes das especificações constantes do Tenho
de Referência:
14.7. Designar servidores da Secretaria de Saúde para acoillpanhar a execução da entrega dos produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de
Empenho-

15.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, seno prejuízo:k.das sanções
previstas na Lei n'. 8.666 de 21 dejunho de 1993. alterada e consolidada, as seguintes penar:
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15.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame.
ensejar o retardamento do fornecimento do mesmo. não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. seno prejuízo de aplicação das seguintes multas e das deí\leis
dominações legais:
1. Multa de 10% (dcz por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidâneo;
11. Multa moratória dc 0,3% (três décimos por cento) por dia dc atraso no fornccimellto de qualquer objeto
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja interior a 30
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória dc 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias no fornecimento do objeto contratual:
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do
contrato, às atividades da Administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, scm pre.juízo
das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de.junho de 1993, alterada e coitsolidada. c na Lei n'. l0.520
de 17 de julho de 2002, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
15.2. Após o devido processo administrativo. conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Mtiiiicípio dc Tianguá/CE eíi] f'açor da
Contratada ou cobrada .jlldicialmente, na inexistência deste.
15.3. As partes se submcterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lci Fedcraln'. 8.666
de 21 dejunho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobreviren} fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadorcs ou impeditivos da execução
do ajustado. ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica
extraordinária c extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remtmeração dos produtos. oUetivando a inanutellção
do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11. "d" da Lei Federal n'
8.666/93, alterada e consolidada.

17. DA VISITA TECNICA
17.1. A Secretaria interessada. antes de homologar a licitação, poderá protnover vistoria nas instalações da
empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar
a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de itens quc a
illesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo com o objeto licitada
17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta dc Preços será recusada e
convocado o próximo licitante ]la ordem de classificação de Propostas de Preços e, assim sucessivamente

18. DISPOSIÇOES FINAIS
18.1. Este tenho de referência. visa atender as exigências legais para o procedimento licitat(brio na modalidade
Pregão Eletr6nico. constando todas as condições necessárias e suficientes. ficando proibido pg/''ore tenllo
exigir cláusulas ou condições que comprometam. restrinjam, ou fnlstren} o caráter cÇ)+petii/XO { estajeieçanl

coibido l)
lpe
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④
preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para sua especificação. conforme disposto nos incisos 1. 11 e 111 do art. 3' da Lei
N'. I0.520/02

18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do editale edital

Tianguá/CE,/9qde novembro de 2021
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